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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 13.054-000.294/90-52

FCLB
seuslode 25 de fevereirodeig92	

ACORDA° N.°201 —67.774
Recurso n.°	 86.138
Recorrente	 MARK PRODUTOS QUÍMICOS LTDA.

Recorrida	 DRF EM NOVO HAMBURGO/RS

FINSOCIAL - aviso de cobran-
ça não é instrumento para a
constituição de crédito tri-
butário atpara a - lavraturar:de auto
de infração. Processo que se
anula ab initio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por MARK PRODUTOS QUÍMICOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Segundo Con
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em anular o pro
cesso ab initio.

Sala das essões, em 25 de fevereiro de 1992.
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ROBER **BARBOSA DE CASTRO - PRESIDENTE
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ANTI s ... • '. . 117. 0011. •? Á RGO - PROCUMOR-REPRESENTANIE
li	 DA FAZENDA NACIONAL

VISTA EM SESSÃO DE 27 tiA AR 1992
Participaram,ainda, do presente julgamento, os Conselheiros LINO
DE AZEVEDO MESQUITA, HENRIQUE NEVES DA SILVA, DOMINGOS ALFEU CO -
LENCI DA SILVA NETO, ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO, ARISTWANES
FONTOURA DE HOLANDA e SÉRGIO GOMES VELLOSO.
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Processo N.° 13.054-000294/90-52

Recurso rif: 86.138

Acordão n9:201-67.774

Recorrente: MARK PRODUTOS QUIMICOS LTDA.

RELATÓRIO

A empresa ora recorrente recebeu aviso de cobrança de

na. 90166976, 90166978 e 90166977, relativa à contribuição ao

FINSOCIAL pertinente aos periodos de apuração de julho a dezem-

bro de 1989.

Inconformada, apresentou impugnação, argumentando que

o lançamento configurado pelo aviso de cobrança é nulo, eis que

omite sua fundamentação e a descrição da matéria tributável,

desrespeitando, assim, o disposto no artigo 10 do Decreto

70.235/72. No mérito, alegou que a contribuição ao FINSOCIAL

não foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, e que a

União obrou incorretamente ao utilizar-se de lei ordinária para

criar a contribuição, quando a prescrição constitucional exigia

a lei complementar para a espécie.

A decisão de primeiro grau está a fls. 31/35, e afas-

ta inicialmente a arguição de nulidade do aviso de cobrança, ao

fundamento de que não se trata aqui de auto de infração, mas de

simples cobrança do especifico valor apurado pelo próprio con-
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tribuinte e por ele informado regularmente através de DCTFs.

Diz então, o julgador sin gular, que não houve infração, como

disciplinado no Decreto 70.235/72, ou penalidade aplicável: o

que se quer através do aviso é que o contribuinte efetue o re-

colhimento daquele valor que ele próprio entendeu ser devido,

com os acréscimos decorrentes do pagamento em atraso. Conclui,

nesse passo, que o aviso não constitui lançamento, nos termos

do artigo 142 do CTN, eis que este ocorreu através da DCTF, que

constitui confissão de divida, sendo instrumento hábil e sufi-

ciente para a exigência do respectivo crédito, conforme dispos-

to no Decreto-lei 2.124/84, art. 59. Porias°, segundo aduz o

julgador, a partir da data de entrega da DCTF o contribuinte

tinha prazo de 30 dias para impugnar, indicando o erro nela

contido, sendo intempestiva a impugnação interposta após o re-

cebimento do Aviso de Cobrança. Quanto à inconstitucionalidade

da exigência do FINSOCIAL, disse a autoridade que a matéria es-

capa à competência da instância administrativa.

Inconformada, a empresa recorre a este Colegiado, in-

sistindo na nulidade do aviso de cobrança como instrumento de

lançamento ou de autuação, e contestando a possibilidade de

constituição de lançamento através de DCTF, bem como a tese de

que a impugnação deve ser interposta pelo contribuinte contra a

DCTF por ele mesmo apresentada, em trinta dias contados dessa

apresentação. Insiste também na tese da inconstitucionalidade

da cobrança do FINSOCIAL invocando ainda pronunciamentos diver-

sos para concluir pela competência da autoridade administrativa
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para pronunciar-se acerca da inconstitucionalidade das leia.

o relatório.

VOTO DA RELATORA, CONSELHEIRA SELMA SANTOS SALOMAO WOLSZCZAK

Entendo que a apresentação de DCTF não constitui lan-

çamento, atividade privativa da autoridade administrativa. In-

teiramente descabida, portanto, a tese de que o prazo para ins-

tauração do litígio na via administrativa conta a partir de sua

apresentação pelo contribuinte.

Por outro lado, este Colegiado tem-se pronunciado

reiteradas vezes no sentido de que o aviso de cobrança não é

instrumento adequado para a formalização de lançamento, tendo

em vista os requisitos impostos tanto no artigo 142 do CTN como

no artigo 10 do Decreto n2 70.235/72 para a constituição do

crédito tributário e para a lavratura do auto de infração. Co-

mungo desse entendimento.

É verdade que o artigo 52, g 22, do Decreto-Lei n2 2.

124/84, permite a inscrição na divida ativa do valor confessado

em DCTF, acrescido da multa de 20%, para fins de cobrança exe-

cutiva. Com esse procedimento não se confunde o aviso de co-

brança objeto dos presentes autos.

Entendo que o dispositivo de lei toma a DCTF como

confissão de divida, e que a autorização inscrita no fi 22 do

artigo 52 tem origem na obrigação legal atribuida ao contri-

buinte de antecipar o recolhimento da contribuição .
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Mantenho, portanto, o voto que proferi nas diversas

ocasiões anteriores em que a matéria foi versada, observando,

entretanto, que em nenhum desses julgados o Colegiado se mani-

festou em relação à previsão le gal contida naquele g 22, vale

dizer, à inscrição do débido confessado, acrescido da multa de

20%, na divida ativa da União, para imediata execução, eis que

essa não é matéria que se abrigue no campo da competência deste

Conselho.

Com essas considerações, voto pela anulação do pro-

cesso, ab initio.

Sala de Sessões, em 25 de fevereiro de 1992.
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ELMA SANTOS SALOMAO WOLSZCZAK
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